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Tenho  sido,  em  alguns  momentos,  breves  e  precisos,  um  mero  observador  do  Sistema  de 
Aprendizagem  sem  (quase)  nunca  ter  tido  uma  intervenção  directa  nas  práticas  de  formação 
desenvolvidas nos centros de  formação ou nas empresas. Acho que esta condição de observador 
externo me pode conferir algumas vantagens, mas também me dá algumas limitações, pois a minha 
aproximação ao Sistema de Aprendizagem tem sido do tipo “toca e foge” sem ter podido observar 
e acompanhar, de modo continuado, as práticas desenvolvidas num modelo formativo que sempre 
considerei tem um grande potencial inovador no panorama da formação profissional em Portugal. 
Apesar disso aceitei participar neste seminário pedagógico onde as práticas formativas, geralmente 
uma dimensão menos visível da formação, são um aspecto central.  

Quando  em  1992/93  tive  oportunidade  de  integrar  a  equipa  que  realizou  o  1º  Estudo  de 
Acompanhamento e Avaliação do Sistema de Aprendizagem

i
,  tive oportunidade de  conhecer, de 

modo  relativamente  aprofundado,  a  alternância  como  metodologia  de  formação,  contactando 
directamente  com  processos  de  formação,  actores  e  práticas  ‐  desde  os  recursos  formativos, 
materiais pedagógicos e equipamentos, aos actores, formadores e formandos, bem como diversos 
centros de formação e empresas, de natureza bem diferente. Tornei‐me a partir daí um informado 
defensor da alternância como metodologia de formação e das potencialidades de diferenciação e 
inovação que o SA já então oferecia no contexto da formação profissional de jovens em Portugal.  

A partir daí tive ainda oportunidade de, por diversas vezes, voltar ao SA, quer no âmbito de alguns 
antigos  Programas  europeus  (Petra,  Leonardo,  Youthstart),  que  me  permitiram,  por  exemplo, 
desenvolver algumas experiências pedagógicas de articulação  teoria‐prática no âmbito do SA

ii
 ou 

ainda de “comparar” contextos e práticas de formação em alternância em Portugal e na Alemanha, 
quer mais recentemente de participar em estudos nacionais que, com metodologias de estudo de 
casos,  me  permitiram  “comparar”  algumas  realidades  formativas  inseridas  no  âmbito  dos 
diferentes  subsistemas  da  formação  profissional  de  jovens  em  Portugal:  escolas  profissionais, 
sistema  de  aprendizagem  e  cursos  tecnológicos  e  profissionais  no  ensino  secundário  público

iii
. 

Finalmente, tive oportunidade de conhecer o Relatório Final do 2º Estudo de Avaliação do Sistema 
de  Aprendizagem

iv
,  e  de  participar  em  2008,  como  comentador,  numa  sessão  pública  em  que 

foram apresentados os seus resultados. 

O  conhecimento  do  SA  adquirido  ao  longo  destes  “contactos”  permite‐me  hoje  continuar  a 
defender  que  a  alternância  é  uma  metodologia  de  formação  profundamente  adequada  aos 
objectivos e aos públicos da formação profissional de jovens em Portugal, e valorizar em particular 
as  potencialidades  de  diferenciação  e  de  inovação  que  o  SA  apresenta  no  conjunto  das  ofertas 
formativas de nível secundário actualmente existentes, bem como a capacidade de o Sistema de 
Aprendizagem ser não só uma oferta alternativa mas também de ser uma oferta concorrencial, de 
dupla certificação de nível IV. 
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O Sistema de Aprendizagem mudou muito nos últimos 20‐25 anos, desde a sua criação na primeira 
metade  dos  anos  80,  acompanhando  as mudanças  ocorridas  na  sociedade  portuguesa,  no  seu 
sistema de educação ‐ formação e na formação profissional inicial de jovens.  

1. Das mudanças no contexto social e educativo à mudança nas “vocações” do SA  

Não é de estranhar por  isso que as dimensões‐problema que motivaram a criação do Sistema de 
Aprendizagem na década de 80,  se  tenham alterado  significativamente, apesar de algumas delas 
persistirem.  

Com efeito verificamos hoje, em termos de continuidade, que: 
• continua  a  existir  um  nível  relativamente  elevado  de  desemprego  juvenil  e  que, 
simultaneamente, 

• é  ainda  reduzido  o  reconhecimento  e  a  valorização  dos  diplomas  profissionais  de  nível 
secundário pelas empresas.  

Contudo  talvez  seja  legítimo perguntar  se a persistência destas dimensões‐problema é algo para 
que o Sistema de Aprendizagem deva hoje continuar a estar especificamente vocacionado em dar 
resposta, quando o quadro das ofertas de formação inicial de tipo profissionalizante e os níveis de 
escolaridade da juventude portuguesa se alteraram de modo muito significativo, em particular nos 
últimos anos. 

Paralelamente, do lado da mudança nas dimensões‐problema que então foram definidas, podemos 
destacar, em particular: 

• uma evolução positiva na  valorização, pelos  jovens e pelas  famílias, das  vias de  formação 
profissionalizante de nível secundário; 

• a  que  não  foi  alheia  a  significativa  expansão  destas  ofertas  formativas,  em  particular  nas 
escolas públicas, facilitada também pelas reformas de que foram alvo, em particular no tipo e 
níveis das várias ofertas, clarificando e  tornando mais  legível para o público‐alvo o próprio 
sub‐sistema; 

• e, paralelamente, a propensão ao prosseguimento de estudos, que deslocou a incidência do 
abandono escolar precoce para a conclusão do ensino secundário, assumido claramente pela 
sociedade portuguesa como a nova meta nos níveis de qualificação, quer dos jovens, quer da 
própria população activa, facto a que a iniciativa Novas Oportunidades também não é alheia. 

É natural por  isso que a morfologia da oferta do Sistema de Aprendizagem se tenha adaptado ao 
contexto, centrando‐se hoje exclusivamente em formações de nível secundáriov, o que lhe permitiu 
posicioná‐las  lado  a  lado  às  ofertas  profissionalizantes  das  escolas  secundárias  e  das  próprias 
escolas profissionais. Paralelamente, é hoje mais consensual aceitar‐se que o insucesso escolar e o 
abandono  escolar  precoce  abaixo  do  9º  ano  de  escolaridade  deverá  ter  respostas  adequadas, 
profissionalizantes ou não, preferencialmente ao nível da sistema regular de ensino, não sendo a 
“fábrica” ou o “trabalho” o “remédio para esses males”. Para isso existem hoje como modalidades 
educativas  de  recurso,  os  percursos  curriculares  alternativos  (PCA)  e  os  cursos  de  educação‐
formação (CEF), soluções formativas com menor carga horária, maior rapidez de efeitos e contexto 
educativo mais apropriado. 

Estamos portanto bem longe dos anos de 1992/93 quando no 1º Estudo de Avaliação do Sistema de 
Aprendizagem se  identificavam vocações de  tipo recorrente, alternativo ou concorrencial para as 
suas ofertas formativas associando‐as preferencialmente, embora não exclusivamente, aos níveis I 
(pré‐aprendizagem),  II  e  III  (nível  secundário).  Já  então  se  observava  que  essas  “vocações”  do 
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Sistema de Aprendizagem eram um produto não só das ofertas mas também das procuras – o perfil 
social,  etário  e  escolar,  e  as  “razões”  dos  jovens  que  nele  ingressavam  ‐  e  também  das  áreas 
profissionais envolvidas ‐ mais ou menos tradicionais, mais ou menos tecnológicas, mais ou menos 
singulares e escassas no panorama da  formação profissional  inicial e do mercado de trabalho em 
Portugal. Um bom indicador das mudanças verificadas neste domínio é a significativa percentagem 
de  diplomados  pelo  SA  que  hoje  prosseguem  os  seus  estudos  ao  nível  do  ensino  superior, 
universitário  e  politécnico,  ou  em  cursos  de  especialização  tecnológica  (nível  IV).  Em  2003  esse 
valor era já de mais de 15% do total de diplomados, isto quando o SA ainda tinha ofertas formativas 
de nível II. 

Portanto,  hoje  o  Sistema  de  Aprendizagem  já  não  pode  continuar  a  centrar  a  sua  acção  na 
recuperação  escolar  e  de  qualificações  de  jovens  em  risco  de  exclusão  do  sistema  educativo, 
mesmo se agora esse patamar se deslocou para o nível do ensino secundário.  

2. Passar de uma oferta formativa alternativa a uma oferta concorrencial  
 
A expansão da oferta profissionalizante nas escolas secundárias, que hoje se verifica, tende a retirar 
procura potencial ao Sistema de Aprendizagem pois os jovens tendem mais hoje a permanecer na 
(sua)  escola  e  nas  ofertas  que  esta  lhes  proporciona,  o  que  pode  ser  visto  pelo  SA  como  uma 
oportunidade  para  se  centrar,  de  um  modo  mais  vincado,  nas  suas  vantagens  competitivas 
fundamentais: 

• manter  elevados  níveis  de  sucesso  e  boas  taxas  de  conclusão  das  suas  formações,  por 
comparação com as outras vias de formação profissional de nível secundário; 

• potenciar uma adequada aproximação das formações aos contextos reais de trabalho e das 
qualificações às necessidades das empresas, garantido assim maior qualidade na formação;    

• potenciar  a  empregabilidade  dos  seus  diplomados  e  reduzir  os  custos  suportados  pelas 
empresas nos processos de recrutamento.  

E isto é hoje mais fácil quando a carga horária dos cursos do SA se aproximou significativamente da 
duração  que  as  outras  vias  de  formação  profissional  apresentam

vi
,  eliminando  assim  uma 

desvantagem competitiva do SA.vii 

Importará  ainda,  no  entanto,  eliminar  outra  potencial  desvantagem  competitiva  do  Sistema  de 
Aprendizagem,  tornando  efectiva  a  possibilidade  de  ingresso  em  fases  intermédias  das  suas 
formações,  aliás  já  prevista  na  legislação  desde  1996  (DL  nº  205/96).  Para  isso  será  necessário 
implementar  um  sistema  de  creditação  de  competências  adquiridas  em  percursos  escolares 
anteriores, aspecto tanto mais relevante quanto se sabe que: 

• o Sistema de Aprendizagem não oferece formações curtas, de duração inferior a 3 anos
viii
;   

• muitos dos seus formandos já antes frequentaram o ensino secundário;  
• os abandonos do SA ocorrem predominantemente no 1º ano da formação; 
• as  turmas  de  2º  e  3º  anos  dos  cursos  de  Aprendizagem  serão,  em  princípio,  de menor 
dimensão e, por isso, terão alguma capacidade de acolhimento de novos formandos. 

O problema  não  será, portanto,  essencialmente  de natureza  financeira, mas  sim organizacional, 
podendo  obrigar  a  flexibilizar  alguns  aspectos  da  gestão  operacional  e  curricular  das  ofertas 
formativas.

ix
 

Portanto, atenuadas algumas das  suas desvantagens comparativas, a  focagem competitiva do SA 
terá hoje de privilegiar uma valorização da sua natureza de sistema de  formação em alternância, 
isto é, simultaneamente: 
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• a proximidade e o envolvimento das empresas nos processos de formação e de acumulação 
de competênciasx; 

• e  uma  boa  articulação  entre  as  várias  componentes  de  formação,  promovendo  uma 
alternância associativa e não uma simples justaposição de processos e contextos formativos 
e de aprendizagens.  

Entramos assim em domínios onde a evolução positiva do Sistema de Aprendizagem nos últimos 
anos tem sido mais lenta ou mesmo inexpressiva.  

Com efeito, de acordo  com os  resultados da avaliação  realizada em 2007, o SA  tem  conseguido 
reforçar o envolvimento de empresas com uma dimensão média mais elevada e, apesar de se ter 
entrado numa fase caracterizada pela ausência de co‐financiamento dessa participação, o sistema 
não enfrenta problemas com o seu envolvimento regular na formação em alternância. Verificava‐se 
também, contudo, por contraste com esta evolução positiva, que a planificação conjunta com as 
empresas e o acompanhamento dos formandos na formação prática em contexto de trabalho era 
deficiente, com fortes riscos de sub‐aproveitamento desta importante componente de formação. E, 
ao mesmo  tempo,  concluía‐se  também que  a  integração dos  tutores das  empresas na dinâmica 
formativa era frágil, que estes se viam e eram vistos como distantes da planificação das actividades 
formativas, e que tinha baixos níveis de interacção com os outros membros da equipa formativa e 
um  escassíssimo  conhecimento  das  actividades  desenvolvias  e  das  aprendizagens  realizadas  nas 
outras componentes de formação. Os tutores das empresas eram também  indivíduos que, apesar 
de se caracterizarem por terem gosto de ensinar, na sua grande maioria não tinham tido acesso à 
formação pedagógica de  formadores.  Em  suma, o  contexto  empresa  apresenta  ainda uma  forte 
margem para evoluir e para se reforçar por esta via a característica mais diferenciadora do Sistema 
de Aprendizagem.  

Relativamente  ao  potencial  inovador  da  metodologia  de  formação  em  alternância,  o  mesmo 
relatório  concluía  que  “a  articulação  entre  as  componentes  de  formação  (…)  –  a  formação  em 
alternância  ‐,  é  uma  marca  distintiva  do  Sistema  de  Aprendizagem,  mas  a  análise  realizada 
questiona a efectiva e generalizada adopção de práticas de alternância associativa, por contraponto 
à  alternância  justaposta.”xi  Com  efeito,  foram  frequentes  as  situações  em  que  se  concluiu  pela 
escassa articulação entre os formadores quanto aos conteúdos das diversas componentes, ou pela 
inexistência  de  roteiros  de  trabalho  para  a  formação  prática  e  escasso  conhecimento  sobre  as 
actividades realizadas pelos formandos nas empresas. O coordenador da formação em alternância, 
que deve ser visto como a figura central para a operacionalização de um processo de articulação da 
formação  e  dos  contextos,  e  as  reuniões mensais  de  formadores,  que  deverão  ser mobilizadas 
como dispositivo  facilitador dessa articulação, não estavam portanto a conseguir dar  resposta ao 
desafio. 

Foram apontadas várias razões para que isso se verificasse – sobrecarga de trabalho burocrático do 
coordenador,  escassez  de  tempo  e  de  recursos  humanos,  natureza  do  vínculo  contratual  dos 
formadores externos, indutora de precariedade e de uma grande rotatividade da equipa formativa, 
ausência de materiais pedagógicos de  suporte à articulação das  formações e de  roteiros para as 
actividades práticas, etc. – razões que, no essencial, repetem as condicionantes que já tinham sido 
identificadas no 1º estudo de avaliação  realizado 15 anos antes e que  justificaram a experiência 
pedagógica  desenvolvida  em  1996/7

xii
,  onde  se  procurou  ensaiar  um  caminho  possível,  que  só 

poderá ser gerido e desenvolvido localmente, embora deva ser centralmente apoiado. 

Concluindo: 
O  reforço  da  vantagem  competitiva  do  Sistema  de  Aprendizagem,  passa  por  atenuar  as  suas 
desvantagens  competitivas  (as  dificuldades  ao  ingresso  em  fases  intermédias  do  percurso 
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formativo, em creditar  formações antes  realizadas e de  flexibilização curricular) e por valorizar a 
sua característica distintiva,  isto é, por reforçar os níveis de qualidade daquilo que o distingue – a 
alternância. E isso implica, em particular: 

• um  reforço  da  qualidade  das  suas  parcerias  e  da  participação  das  empresas  e  dos  seus 
formadores/ tutores na planificação global das actividades formativas de um curso/ turma;  

• a  garantia  do  envolvimento  da  equipa  formativa  na  planificação  (ou,  no  mínimo,  do 
conhecimento  recíproco  pelos  tutores  e  formadores)  das  actividades  desenvolvidas  pelos 
formandos nas diferentes componentes, de modo a todos as poderem articularem melhor e, 
em particular, com as actividades desenvolvidas em contexto de trabalho; 

• a reorientação do trabalho desenvolvido nas reuniões periódicas de formadores, que deverá 
ser mais  centrado numa planificação  integrada das actividades  formativas – acção onde o 
coordenador  da  formação  tem  um  papel  decisivo  ‐  do  que  em  balanços  ritualizados  dos 
desempenhos dos formandosxiii; 

• a promoção e o apoia à formação pedagógica dos tutores de empresa;  
• a elaboração e difusão de recursos pedagógicos para a alternância e de roteiros de trabalho 
para  a  formação  prática,  que  possam  ser  localmente  adaptados,  e  tornem  mais  fácil  a 
articulação do trabalho dos formadores e promovam uma alternância associativa.  

Há no Sistema exemplos de boas práticas emtodos estes domínos, que seria importante conhecer 
melhor, sistematizar e divulgar. 

                                                            
i Neves, A. O., Pedroso, P. e Matias, N.  (coord.), O Sistema de Aprendizagem em Portugal – experiência de 
avaliação crítica, Colecção Estudos, Nº 10, IEFP, 1993. 
ii Cf. Matias, N., A promoção da alternância associativa – percursos e materiais de uma experiência, Formar, 
IEFP, Março 1996; e ainda Pedroso, P., Formação em Alternância – analisar os conceitos, orientar as práticas, 
Formar, IEFP, Janeiro 1996. 
iii Pedroso, P., Oliveira, T. e Matias, N., Estratégias para a expansão das vias de formação profissionalizante de 
nível secundário, Lisboa, ISCTE/ME, 2007 
iv Neves, A. e Figueiredo, A.  (coord), Estudo de Avaliação do Sistema de Aprendizagem – Relatório Final – 
vol.1, IESE/ Quaternaire, Dezembro 2007  
v Cf. Regulamento Específico dos Cursos de Aprendizagem, IEFP Março 2009 
vi idem 
vii  Note‐se  contudo  que  os  jovens  que  pretendem  prosseguir  estudos  consideram  que  esta  redução  é 
penalizadora  dos  seus  objectivos  pelo  que  seria  adequado  garantir  respostas  a  estes  jovens  tal  como 
acontece  já  em  muitas  escolas  profissionais  e  secundárias,  o  que  exige  que  se  ultrapassem  os 
constrangimentos do modelo contratação dos formadores externos do SA. 
viii Continuará contudo a não oferecer formações a tempo parcial, o que limita a sua atractividade para jovens 
já inseridos no mercado de trabalho, um dos seus objectivos. 
ix  Esta  flexibilização  poderia  ser  articulada  com  outras  justificadas  pela  necessidade  de  ajustamento  às 
necessidades  locais  ou  das  empresas,  combinando  cursos  pré‐definidos  com  pacotes  de  “unidades  de 
competências” ou de “unidades de formação” contratualizadas com entidades empregadoras envolvidas na 
formação,  ou  ainda  com  unidades  de  competências  ou  de  formação  adquiridas  adicionalmente  pelo 
formando a partir das ofertas disponíveis no Centro de Formação e que seriam certificadas e creditadas numa 
lógica de suplemento ao diploma, como acontece no ensino superior. 
x Podem garantir‐se por esta via  respostas diferenciadoras e eficazes do SA a uma das características mais 
“negativas” do sistema de formação em Portugal: a falta de proximidade às empresas e às suas necessidades. 
xi Cf. Neves, A. e Figueiredo, A. (2007: 145). 
xii Cf. Matias, N., A promoção da alternância associativa – percursos e materiais de uma experiência, Formar, 
IEFP, Março 1996 
xiii  Habitualmente  a  solução  apontada  é  outra  –  considerando‐se  que  “os  recursos  humanos  afectos  às 
equipas de  formação são considerados escassos  face às exigências do Sistema e às características dos seus 
beneficiários, situação que condiciona a adopção de estratégias mais qualificadas na organização dos cursos, 
na  relação  com  as  empresas  e  no  acompanhamento  dos  formandos”  –  isto  é,  pedem‐se mais  recursos 
humanos e não outras metodologias e a definição de outros conteúdos de trabalho para o coordenador e de 
outra agenda para as reuniões de formadores, bem como de suportes adequados à mudança de estratégia.  


